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remuneratório 540, precedendo autorização do Subdirector -Geral da 
Administração da Justiça, ao abrigo dos artigos 34.º n.º 4 do Estatuto 
do Ministério Público (Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto) e 54.º, n.º 1, 
al. a), do Drecreto -Lei n.º 343/99 de 26 de Agosto, é nomeado por 
despacho de 9 Fevereiro de 2009, em comissão de serviço, secretário 

de Inspecção do Ministério Público, com efeitos a partir de 16 de 
Fevereiro de 2009.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
10 de Fevereiro de 2009. — O Secretário, Carlos José de Sousa 

Mendes. 

PARTE E

 ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES, I. P.

Aviso n.º 3911/2009

Controlo dos níveis de qualidade do serviço postal universal
oferecidos pelos CTT — Correios de Portugal, S. A.

Compete ao ICP — Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-
-ANACOM), como entidade reguladora, nos termos do n.º 7 do ar-
tigo 8.º da Lei n.º 102/99, de 26 de Julho, assegurar, de forma inde-
pendente da do prestador do serviço universal, o controlo dos níveis de 
qualidade de serviço efectivamente oferecidos, bem como publicar, pelo 
menos uma vez por ano, um relatório dos resultados obtidos.

Assim, dando cumprimento a esta disposição, torna -se público que 
os Relatórios sobre o Sistema de Qualidade do Serviço Postal Universal 
dos CTT — Correios de Portugal, S. A., referentes aos anos de 2006 
e 2007, produzidos pelo ICP -ANACOM, se encontram à disposição 
dos eventuais interessados nos serviços de Atendimento ao Público da 
Autoridade Nacional de Comunicações, sitos na Avenida José Malhoa, 
12, 1099 -017 Lisboa, entre as 9 e as 16 horas, de segunda a sexta -feira, 
bem como no sítio desta Autoridade, em www.anacom.pt.

10 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Amado da Silva.
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 Regulamento n.º 87/2009

Regulamento de Alteração ao Regulamento n.º 58/2005, 
de 18 de Agosto

(Regulamento da Portabilidade)
O Regulamento n.º 58/2005 — Regulamento da Portabilidade, que 

estabelece os princípios e regras aplicáveis à portabilidade nas redes 
telefónicas públicas e que é vinculativo para todas as empresas com 
obrigações de portabilidade, foi publicado a 18 de Agosto de 2005. Até 
essa data e desde 28 de Junho de 2001 para as redes fixas e Janeiro de 
2002 para as redes móveis, vigorou a Especificação de Portabilidade, 
o que totaliza mais de sete anos de experiência com a solução de por-
tabilidade adoptada.

Por outro lado, a dinâmica nos mercados de serviços de comunicações 
electrónicas e a correspondente aderência dos utilizadores a este tipo 
de serviços criam exigências de eficiência e rapidez no que respeita 
ao processo de mudança de operador com portabilidade do número do 
assinante. Neste capítulo, também a Comissão Europeia já se manifestou 
no sentido de diminuir significativamente o tempo de espera do utilizador 
pela portabilidade.

Assim, decorridos cerca de três anos da vigência do Regulamento, a 
prática das empresas a ele sujeitas demonstrou a necessidade de introdu-
zir algumas alterações na redacção inicial, no que respeita aos princípios 
e regras a observar pelas mesmas.

Para isso, sublinha -se a responsabilidade do prestador receptor em 
todo o processo, introduzem -se regras de eficiência entre os prestado-
res e reforça -se a protecção do assinante. Neste quadro, são definidas 
compensações monetárias em casos de falha ou negligência, quer entre 
prestadores, quer para o assinante e são fixados prazos relativos à acti-
vação da portabilidade para o assinante.

É também definida uma solução para a portabilidade dos números 
dos assinantes e ex -assinantes de empresas que extinguem o serviço e 
aos quais deve ser garantida tal funcionalidade.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 9.º dos Estatutos 
do ICP — ANACOM, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 309/2001, de 7 
de Dezembro, do n.º 5 do artigo 54.º e do n.º 1 do artigo 125.º, ambos 
da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, o Conselho de Administração 
do ICP — ANACOM aprova a seguinte alteração ao Regulamento 
n.º 58/2005, de 18 de Agosto:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento n.º 58/2005, de 18 de Agosto

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 15.º, 16.º, 17.º, 
18.º, 19.º, 20.º, 22.º e 23.º do Regulamento n.º 58/2005, de 18 de Agosto, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Definições e abreviaturas

1 — Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se 
por:

a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (revogada)
g) (…)
h) (…)
i) (…)
j) Gama DDI: gamas de 10, 100 ou 1000 números contíguos, iniciadas 

num número que termina respectivamente em 0, 00 e 000, identificando 
extensões de PPCA. As gamas DDI de um PPCA podem ser contíguas 
ou não contíguas;

k) (…)
l) (…)
m) Número múltiplo de assinante (MSN): conjunto de números indi-

viduais atribuídos à mesma interface de rede, podendo incluir números 
contíguos ou não contíguos;

n) (…)
o) (…)
p) (…)
q) (…)
r) (…)
s) (…)
t) (…)
u) (…)
v) (…)
w) (…)
x) (…)
y) (…)
z) (…)

2 — Para efeitos do disposto no presente regulamento, são aplicáveis 
as seguintes abreviaturas:

a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)
g) (revogada)
h) (revogada)




